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Processo no: 0012737-06.2010.8.19.0026
CREUZA BEZERRA DA SOLEDADE, qualificada na inicial, ingressou com ação de revogação de doação c/c indenização por danos morais em face de JACQUELINE BEZERRA DA SOLEDADE, dizendo da realização de doação de imóvel em favor da ré (sua filha) e da pretensão de revogação deste ato por ingratidão da mesma, nos termos previstos no artigo 557 do CC/02. Pretende a declaração por sentença de revogação do ato jurídico de doação com efeitos ex tunc, bem como a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais no montante de 60 salários mínimos. A inicial veio acompanhada da procuração de fls. 14 e documentos de fls. 15/43. Gratuidade de justiça deferida à autora em fls. 52. A ré apresenta contestação em fls. 56/60 e documental em fls. 61/63, arguindo a preliminar de carência da ação por ausência de interesse processual e em mérito, requerendo a improcedência do pedido refutando as alegações autorais e sustentando que ocupa imóvel construído na parte superior do objeto da doação; que não poderia ser responsabilizada por fato de terceiro e pretendo ao final a condenação da parte autora nas penas por litigância de má fé. Réplica em fls. 65/67, reiterando os termos da exordial. Decisão saneadora em fls. 73/74 rejeitando a preliminar agitada pela parte ré e deferindo a produção de prova oral. Audiência de instrução e julgamento retratada na ata de fls. 97, com oitiva de testemunhas e informantes, conforme termos de fls. 98/103. Alegações finais pela parte autora em fls. 105/110 e pela parte ré em fls. 112/115. É o relatório do suficiente. Passo a decidir. Inicialmente, mister se consignar que a preliminar de mérito referente a ausência de interesse de agir agitada na peça de bloqueio restou afastada pela decisão de fls. 73/74 que restou irrecorrida, estando preclusa a matéria. Destaco ainda, embora não tenha sido arguida a questão referente à prejudicial de mérito no que diz com a decadência do direito vindicado, ânua nos termos do artigo 559 do CC/02 e que se inicia com a ciência do doador do ato praticado pelo donatário (ingratidão que fundamenta o pedido revogatório) e passo a apreciar este ponto, eis que trata-se de matéria de ordem pública, cognoscível, portanto, de ofício pelo Juízo. Assim, tendo em vista que a discussão que culminou com a propositura da presente demanda ocorreu em 10/12/2010, conforme narrado na inicial e a pretensão restou distribuída em 17/12/2010, de se reconhecer a tempestividade da mesma, não havendo o decurso do prazo decadencial para exercício deste direito. Ultrapassadas estas questões prefaciais, ingresso ao mérito da demanda e entendo que a mesma não merece acolhimento. Extrai-se dos autos que a autora, Sra. Creuza Bezerra da Soledade, aduzindo ter sofrido agressão física por seu genro com a anuência e também agressão verbal por sua filha, esta última donatária do imóvel em que reside, pretende a anulação da escritura pública de doação, com fundamento na ingratidão, bem como indenização por danos morais. Da leitura do dispositivo legal que lastreia a presente pretensão tem-se que o mesmo assim resta redigido: ´Art. 557. Podem ser revogadas por ingratidão as doações: I - se o donatário atentou contra a vida do doador ou cometeu crime de homicídio doloso contra ele; II - se cometeu contra ele ofensa física; III - se o injuriou gravemente ou o caluniou; IV - se, podendo ministrá-los, recusou ao doador os alimentos de que este necessitava´. Como se vê, o deferimento do pedido da autora, visando à revogação da doação feita à requerida, sua filha, por ´ingratidão´, está condicionado a ocorrência de uma das quatro hipóteses trazidas pelo aludido artigo. Saliento que o rol previsto no aludido artigo é taxativo, não admitindo interpretação extensiva. Neste sentido, confira-se a jurisprudência do E. TJRJ: 0005150-39.2005.8.19.0209 - APELACAO DES. CUSTODIO TOSTES - Julgamento: 23/11/2010 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL DIREITO CIVIL. AÇÃO DE REVOGAÇÃO DE DOAÇÃO POR INGRATIDÃO. ROL TAXATIVO DO ARTIGO 557 DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE PROVA. CONDUTA ALEGADA QUE NÃO SE ENQUADRA NAS HIPÓTESES DESCRITAS NO ARTIGO DE LEI EM COMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE DEVEM SER MAJORADOS DIANTE DO TEMPO EXIGIDO PARA O SERVIÇO E A COMPLEXIDADE DA CAUSA, EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 20 § 3º DO CPC. DESPROVIMENTO DO PRIMEIRO RECURSO E PROVIMENTO DO SEGUNDO. Data do julgamento: 23/11/2010 Assim, competia à autora adunar aos autos provas capazes de demonstrar a ocorrência de alguma das hipóteses contidas no art. 557 do Código Civil de 2002, o que verdadeiramente não fez, distanciando-se do ônus probatório ditado pelo art. 333, I, do CPC. Isto se diz pelo exame da documental que instruiu o feito, bem como e principalmente da prova oral produzida e que não foi capaz de demonstrar os fatos narrados na inicial. Com efeito, a única declaração que indicia a conduta proativa da ré no sentido de proferir injúria em desfavor da autora consta das declarações prestadas pelo Sr. Haroldo Rosa Teixeira (fls. 100), quando afirma que a ré teria xingado a autora de ´vagabunda´. Ocorre que e sendo o mesmo companheiro da parte autora, conforme constante de documento juntado aos autos pela própria demandante (fls. 39), tem-se que referida declaração se mostra frágil para embasar a pretensão autoral, eis que seu depoimento somente pode ser colhido na qualidade de informante e resta desacompanhado de qualquer outra prova, seja documental ou testemunhal que indicie conduta proativa da ré no sentido de injuriar ou caluniar a autora a fim de configurar a ofensa que autorizaria a revogação do ato jurídico indicado. Certo é que este ônus consiste na conduta processual exigida da parte, para que a verdade dos fatos por ela arrolados seja admitida pelo juiz. Não há um dever de provar, nem à parte contrária assiste o direito de exigir a prova do adversário. Há, contudo, um ônus, de modo que o litigante assume o risco de perder a causa se não provar os fatos alegados e do qual depende a existência do direto subjetivo que pretende resguardar através da tutela jurisdicional. Embora não se prestigie a conduta da ré em razão do tratamento dispensado a sua genitora, certo é que estes fatos, por si só e nos termos constantes da prova produzida nos autos, não se enquadram nos incisos do art. 557 do Código Civil, não podendo, à luz do regramento civil vigente, ensejar a revogação da doação pleiteada. Desta fora, repete-se, não tendo a parte autora se desincumbido do ônus processual de comprovar os fatos constitutivos do seu direito, nos termos do artigo 333, inciso I do CPC, outra solução não haverá que conferir este Juízo ao feito, senão pela improcedência dos pedidos declinados na inicial. Destaco que e quanto ao pedido indenizatório por danos morais, melhor sorte não assiste à autora, eis que e diante da ausência de prova de conduta ilícita pela ré e que configurasse ofensa a direitos da personalidade da autora, tem-se por refutar-se também esta pretensão, consoante fundamentação acima declinada. Por fim, também não haverá que se acolher a pretensão deduzida pela parte ré, no que diz com o pedido de condenação da autora nas penas por litigância de má fé, eis que não se divisa dos autos conduta que se insira nos termos dos artigos 17 e 18 do CPC, senão o exercício regular do direito de ação. Concluindo então, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão autoral, e EXTINGO O PROCESSO com julgamento do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes últimos fixados em 10% do valor da causa, consoante artigo 20, § 3º do CPC, restando suspensa a execução, ante a gratuidade de justiça deferida em fls. 52 e nos termos do artigo 12 da Lei nº 1.060/50. Anote-se a representação da parte ré conforme requerido em fls. 116/117. Preclusas as vias impugnativas, proceda-se à baixa e arquivamento dos autos. P.R.I.
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